














































parte integrante da mesma terra. Terra apta e suficiente 
para um crescimento demográfico adequado à sua realidade 
ecológica e sócio-econômica." 

Na prática as Reservas Indígenas têm dado margem a toda espécie 
de irregularidades praticadas pelos dirigentes da FUNAI apoiando gran­
de grupos económicos, principalmente aqueles que exploram ouro, cas­
siterita, diamantes e metais raros na Amazónia. 

Em pronunciamento na Tribuna da Câmara, na Sessão de 6-6-79, ti­
vemos de denunciar : 
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"GARIMPAGEM E PESQUISA MINERAL NAS 
ÁREAS IND1GENAS 

Embora a Lei n9 6. 001/73, em seus artigos 44 e 45 afirme que a 
exploração do solo se fará pelos índios, isso não vem ocorrendo. 
Basta que se verifique o caso da jazida de cassiterita de Surucucu 
em Roraima. 

A Lei n<.> 6. 001/ 73 consagra alguns escândalos. Vejam por exem­
plo o seu artigo 18: 

"Art. 18 . As terras indígenas não poderão ser objeto de 
arrendamento ou de qualquer ato ou negócio jurídico que 
restrinja o pleno exercício da posse direta pela comunidade 
indígena ou pelos silvícolas." 

Já no artigo 62, § 39, esse preceito é desfeito quando assim es­
tipulou: 

"Art. 62. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
§ 3Q Em caráter excepcional e a juízo exclusivo do dirigen­
te do órgão assistência ao índio será permitida a conti­
nuação, por prazo razoável, dos efeitos dos contratos de ar­
rendamento em vigor na data desta lei, desde que a sua 
extinção acarrete graves conseqüências sociais." 

Os artigos 44 e 45 dizem que os índios têm o direito às rique­
zas do solo, inclusive a garimpagem. 

Esse estatuto no § 29 do artigo 45 admitiu a pesquisa a tercei­
ros nas áreas indígenas. Esse conceito é ratificado no artigo 20, 
letra f, quando admite: 

"Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos mo­
tivos adiante enumerados, poderá a União intervir, se não 
houver solução alternativa, em área indígena, determinada 
a providência por decreto do Presidente da República: 

t>. .. ª. . 
interesse para a segurança e o desenvolvimento nacional." 

mais do que as empresas multinacionais foi tão prote­
?1do no Estatuto do 1ndio. O Estatuto preservou com arte os 

dos trustes nas jazidas existentes nas áreas indígenas. 
V por o caso da jazida da Serra de Surucucu. o 
M1n1stro do requerimento de informação 

autoria na . CPI da Pol1t1ca Mineral, afirmou que os ga­
foram dali expulsos para preservar os interesses dos in­

Foi essa a resposta do Senhor Ministro que, hoje, aliás, é Pre­
sidente do Grupo Multinacional denominado BR.i\SILINVESTE: 

"AVISO/GM/N9 412 

Senhor Deputado, 

7/out./77 

Tenho a satisfação de prestar a Vossa Excelência os escla­
recimentos, referentes ao Pedido de Informações requerido 
pelo Senhor Deputado J erônimo Santana, e aprovado em 
Plenário por essa Comissão Parlamentar de Inquérito. 

se a FUNAI requereu para si ou concedeu au­
tor1zaçao para que grupos explorem as jazidas de cassite­
rita da região de Surucucu, no Território de Roraima. 

Resposta: faz-se necessário esclarecer a inexistência tanto 
de requerimento para si formulado pela FUNAI a au­
torização a grupos, objetivando a exploração das jazidas de 
cassiterita na região declinada. 

Pergu_nt:i: essas jazidas vêm sendo exploradas por grupos 
perm1ss1onar1os de sua pesquisa e lavra. 

Resposta: a indagação fica prejudicada, uma vez abrangida 
pela negativa da questão anterior. 

Pergunta: se uma vez evacuados os garimpeiros da área 
sobre o pretexto de atritos com os índios, se há alguma 
autorização para os próprios índios garimparem esta cassi­

que seria uma reserva da tribo, participando assim, o 
indigena, do produto de suas terras? 

Resp?sta: a esse respeito toma-se oportuno ressaltar os dis­
positivos que disciplinam a matéria, através da Lei nQ 6. 001, 
de 19 de dezembro de 1973, Estatuto do lndio, a saber: 

"Art 44. As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somen­
te pelos silvícolas podem ser exploradas, cabendo-lhes com 
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exclusividade o exercício da garimpagem, faiscação e cata 
das áreas referidas. 

Art. 45 . A exploração das riquezas do subsolo nas áreas 
pertencentes aos índios, ou do domínio da União, mas na 
posse de comunidad·es indígenas, far-se-á nos termos da 
legislação vigente, observado o disposto nesta Lei. 

§ 1 <? O Ministério do Interior, através do órgão compe­
tente de Assistência aos lndios, representará os interesses 
da União, como proprietário do solo, mas a participação no 
resultado da exploração, as indenizações e a renda devida 
pela. ocupação do terreno, reverterão em benefício dos ín­
dios e constituirão fontes de renda indígena. 

§ 29 Na salvaguarda dos interesses do Patri·mônió Indígena 
e do bem-estar dos silvícolas, a autorização de- pesquisa ou 
lavra, a terceiros, nas posses tribais, estará condicionada a 
prévio entendimento com o órgão de assistência ao índio." 

Conclui-se, por conseguinte, independer de autorização, o 
exercício pelo índio, da atividade mineral sob o processo 
rudimentar da garimpagem. Portanto, a Lei conferiu-lhe ex­
clusividade para esse consentimento e, foi esta razão que 
inspirou a retirada dos garimpeiros localizados em Surucucu. 
Todavia, a riqueza mineral ali existente poderá ser objeto 
de pesquisas e lavra, nos termos do art. 45, oportunidade 
em que participará o índio, através da FUNAI na explora­
ção mineral, de acordo com a lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. - Maurício Rangel Reis." 

Depois destas informações, a FUNAI autorizou, por escrito, a 
grupos de mineração realizar pesquisas nas áreas de Surucucu. 
Lá estão os mesmos grupos que exploram a cassiterita em Ron­
dônia. A autorização é a seguinte: 

"Ministério do Interior 

Fundação Nacional do lndio - FUNAI 

AUTORIZAÇ.ÃO NC? 64/78 

O Presidente da Fundação Nacional do índio, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 6Q, item III, do Decreto 
n<? 68. 377, de 19 de março de 1971, e tendo em vista o 
disposto no art. 45 e seus parágrafos, da Lei n9 6. 001, de 
19 de dezembro de 1973, e ainda considerando o reque­
rido pela Rio Doce Geologia e Mineração S/ A, doravante 
denominada simplesmente DOCEGEO, no Processo nQ 

FUNAl/ BSB/ 392/78, que fica fazendo parte integrante da 
presente autorização, . res~lve: conceder autorização a 
D~EGEO p~a a r:alizaçao,. em favor da Mineração Ara­
gua1a Ltda., M1neraç~o Capo;~ena Ltda. e Mineração Cae­
tetu Ltda., de pesquisa geologua na área indígena de Su­
rucucu, Território Federal de Roraima, compreendidas en­
tre as seguintes coordenadas geográficas: 

u 1 - 2°53'00" -630()5'50" 
u 2 - 2°53'00" -63º41'00" 
u 3 - 2°47'40"-63º41'00" 
u 4 - 2°47'40"-63°00'30" 
u 5 - 2°42'10" -63º00'30" 
u 6 - 2º42'10"-63°46'20" 
u 7 - 2°47'40"-63º46'20" 
u. 8 - 2°47'40"-63º51'50" 
u 9 - 2°36' 40" -63º32'20" 
u 10 - 2º36'40"-63º16'15" 
u 11 - 2°31'20" -63º16'15" 
u 12 - 2°31'20"-63°32'20" 
u 13 - 2°54'50" -63º21'00" 
u 14 - 2°54'50" -63º15' 40" 
u 15 - 2°49'20" -63°15' 40" 
u 16 - 2°49'20" -63-21'00" 
u 17 - 2°45'10"-63º19'40" 
u 18 - 2°45'10" -630()0'50" 
u 19 - 2°40'10"-63º08'50" 
u 20 - 2°40'10"-63º19'40" 

Esta autorização é concedida sob as seguintes condições: 
1) o pessoal da DOCEGEO deverá agir na área no que 
se concerne à proteção dos bens e da pessoa do índio, de 
acordo com a orientação de pessoa devidamente credencia­
da pela FUNAI para, juntamente com o Encarregado de 
Frente l\tração, Sr. Francisco Bezerra de Lima, estabelecer 
as normas específicas que julgarem necessárias, inclusive 
sobre o acesso à área. Na hipótese de vir a FUNAI creden­
ciar pessoa cuja indicação venha acarretar despesas com 
deslocamento, pousada e alimentação, esses ônus de respon­
sabilidade da DOCEGEO; 2) qualquer teste ou análise 
química deverá ser realizada fora da área indígena, não pos­
sibilitando, portanto, poluição de suas águas; 3) o pessoal 
integrante da equipe de pesquisa não se poderá afastar dos 
limites abrangidos por esta autorização; 4) a derrubada de 
mata fica limitada às áreas necessárias de pesquisa; 5) fica 
expressamente proibida a interferência na vida tribal; 6) 
será automática a suspensão dos trabalhos s<; ocorrer reação 

47 



contrária e incontornável por parte dos silvícolas; 7 ) vaci­
nar contra gripe, varíola, febre amarela e tifo os prepostos 
da empresa destinatária da presente autorização; 8) apre­
sentar atestado por quem de direito, de que seu pessoal que 
irá atuar na área indígena não é portador de moléstia infec­
to-contagiosa; 9 ) manter estoque de medicamentos, bem as­
sim de instrumentos destinados à proteção da saúde não só 
de seu preposto, como também dos indígenas locais; 10) re­
tirar da área, imediatamente, o preposto acometido de mo­
léstia infecto-contagiosa; 11) fornecer à FUNAI uma cópia 
do relatório final dos trabalhos realizados na mencionada 
área indíge11a; 12) a indenização pelos danos e prejuízos 
causados pelos trabalhos realizados, bem como a renda pela 
ocupação dos terrenos, deverão ser efetivados após acordo 
entre as empresas titulares das autorizações de pesquisa e 
os representantes da FUNAI, delineados no item 1 do pre­
sente. 

A não-observâ11cia de quaisquer das condições aqui estabe­
lecidas implicará na revogação da presente autorização sem 
prejuízo das sanções judiciais cabíveis. 

Brasília, 18 de agosto de 1978. - Isma:rth de Araújo Oliveira, 
Presidente da FUN AI." 

A respeito da exploração do subsolo das áreas indígenas, o eminente 
Deputado Carlos Bezerra, de Mato Grosso, apresentou proposta de Emen­
da à Constituição, preocupado em disciplinar o problema. A solução do 
emin·ente Deputado de Mato Grosso é um meio de evitar a entrega dos 
minérios das terras dos índios aos grupos multinacionais. A solução seria 
entregar o minério das reservas indígenas aos próprios índios. Aliás, o Es­
tatuto do índio, em seu artigo 44, dá direito aos índios de extrair minérios 
em suas terras. Na prática isso não ocorre. 
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É oportuno mencionar a Proposta de Emenda e a sua Justificação: 

"Art. único . O artigo 168 da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil é acrescido do seguinte parágrafo: 

''Art. 168 . .. ............. . ......... . .... ... ...... ..... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
§ 59 A exploração e o aproveitamento das jazidas, minas 
e demais recursos minerais e dos potenciais de energia hi­
dráulica, situadas em terras ocupadas por silvícolas ou dis­
criminadas como reservas indígenas, só poderão ser conce­
didas a empresas públicas ou de economia mista da União." 

Justificação 

O artigo 49 da Constituiçã~ Federal inclui entre os bens da União 
as terras ocupadas pelos silvícolas. 

Por outro lado, dispõe o art. 198 da Lei Maior: 

"~t. 198. As terras habitadas pelos silvícolas são inaliená­
veis, nos termos que a Lei Federal determinar, a eles caben­
d~ a sua posse permanente e ficando reconhecido 0 seu di­
reito .ª.º usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas 
as ut1hcia.des nelas existentes. 

~ ~ 9 . Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos 
1u~1~1cos de qualquer nature_za ciue tenham por objeto 0 do­
~1n10, a posse ou a ocupaçao de terras habitadas pelos sil­
v1colas. 

~. 29 _A n~1lidade e extinção .de. que trata o parágrafo ante-
11.or ~:to dao aos oc~pantes d1re1to a qualquer ação ou inde­
n1zaçao contra a Un1ao e a Fundação Nacional do lndio." 

o.corre, en~·etanto, qu~, em alguns Estados, estão sendo conce­
didos alvaras de pesquisa a empresas particulares, justamente em 
terras ocupadas pelos silvícolas. 

Ora, co11cedido alvará de pesquisa pelo Ministério das Minas e 
E~e~·gia, o re~pectivo titular utiliza o que dispõe o art. 27 do 
Cod1go de ~11neração, que diz: 

"~rt. 27 . O titular de autorização de pesquisa poderá rea­
liza~·. os trabalho~ i~espectivos, e também as obras e serviços 
~~ux1l1ares necessar1os, em terrenos de domínio público ou 
particular, abrang~dos pelas. áre~s a pesquisar, desde que 
pague aos r_:spect1vos propr1etár1os ou posseiros uma renda 
pela ?c;ipaçao dos terrenos e uma indenização pelos danos, 
e ~re1u1zos que possam ser causados pelos trabalhos de pes­
quisa, observadas as seguintes regras: 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
V - No caso de terrenos públicos, é dispensado o pagamen­
to da renda, ficando o titular da p esquisa sujeito apenas ao 
pagamento relativo a danos e prejuízos." 

Ora, os terrenos ocupados pelos silvícolas são públicos, pois, 
como mostramos, estão incorporados ao domínio da União. 

Entretanto, o que, na realidade acontece é que os titulares dos 
alvarás de pesquisa invadem tais terras, munidos de uma auto­
rização governamental, o alvará expedido pelo Ministério das 
Minas e E:qergia, expulsando os silvícolas, aos quais a Constitui-
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ylio e:ar~1 nte posse permanente e usufruto exclusivo das riquezas 
natu~ais e de todas as ·utilidades nelas existentes ( artigo 198). 
Ora os índios são relativamente incapazes e como tais declara­
dos ' pelo Código Civil ( art. 69, III) . O parágrafo único. deste 
artigo diz que eles "ficarão sujeitos ao regime tutelar, estabele­
cido em leis e reQUlamentos especiais, o qual cessará à medida 
que se forem adaptando à civilização do País". Portanto, não têm 
e]es a condição de recorrer à Justiça. 

Tampoueo o tem feito a FUNAI, órgão criado para defendê-los. 
Não temos conhecimento de uma ação positiva e efetiva desse 
órgão, nesse sentido. Pelo contrário, as queixas dos indígenas 
contra ela se vêm avolumando. 

Embora a Constituição já declare a nulidade plena dos atos 
que atinjam a posse ou a ocupação da terra habitada pelos silví­
colas, o fato é que eles vêm sendo acossados permanentemente 
e cada vez mais empurrados paTa as regiões ainda inóspitas de 

· Mato Grosso, Amazonas e Pará. 

O assunto é grave e tem tido repercussões inte1nacionais. 

Daí a razão de ser desta emenda constitucional que simples­
mente :mpede a concessão de pesquisas minerais nas terras ha­
bitadas por silvícolas, abrindo exceção apenas para as empresas 
públicas e <le economia mista da União. 

É preciso afastar a ganância dos grupo.s ec~nômicos, interessa­
do11 en1 se ap·oderarem dos recursos m1nera1 ~ do Pais. Dentre 
eles, cumpre não esquecer os grupos estrangeiros. 

Como é do conhecimento público, a Constituição só permite a 
exploração e o aproveitamen~o . dos recursos m~nerais e dos J?º­
tenciais hidráulicos por b·rasile1ros ou por sociedades organiza­
das no Brasil ( art. 168, § 1 Q). 

G1upos estrangeiros e multinacionais, como o BRASCAN, se 
aproveitam da última parte do disposto no § 19, do art. 168 para 
organizarem sociedades no Brasil para obterem concessões de 
pesquisa mineral. Fundam sociedades às dezenas, com a q~ase 
totalidade de capital estrangeiro e utilizam alguns testas-de-terro 
brasileiros, assim, fraudando evidentemente a mens legis e lan­
çando-se à pesquisa mineral, que a Carta ?vi agna quis preservar, 
em benefíci.o exclusivo do País. 

O DNPM, do Ministério das Minas e Energia, tem sido dócil e 
condescendente para atender tais interesses espúrios, razão pela 
qual algumas multinacionais, como a do grupo ~RA.SCAN_, de­
têm hoje centenas de milhares de hectares do terntór10 J;lac1onal, 
. que exploram como melhor lhes apraz. 

É tempo pois, de ressalvar pelo menos as terras de domínio da 
União, habitadas pelos silvícolas. 

É este o objetivo maior desta emenda, para cuja aprovação con­
vocamos o voto patriótico de todos os parlamentares. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1979. - Carlos Bezerra." 

A proposta do en1inente Deputado Carlos Bezerra não resolve 0 pro­
blema da exploração de minério nas terras e parques indígenas, tem o 
mérito de trazer o grave problema ao debate. 

O problema do índio no Brasil é da maior gravidade. Todos os dias 
lemos nos jornais sobre conflitos entre índios e brancos por causa da 
terra. Nesta luta o índio está levando desvantagem. O índio não vota, por 
isso encontra poucos defensores no Congresso. 

No voto em separado que os representantes do MDB ofereceram pe­
rante a CPI que funcionou na Câmara dos Deputados em 1977, focalizou­
se com oportunidade: 

"SITUAÇÃO ATUAL DAS TERRAS INDÍGENAS 

Faremos a seguir uma exposição dos casos mais representati­
vos apurados no decorrer dos trabalhos desta CPI, em termos 
dos tipos de invasões que ocorrem atualmente em áreas indíge­
nas avalian·do, ao mesmo tempo, o sistema de medidas adota­
das no sentido de tentar solucionar os problemas. 

Primeiramente, temos a situação das terr:as indígenas do Sul do 
País, que se caracterizam por suas pequenas dimensões e gran­
de densidade populacional aliado ao elevado grau de invasão de 
que vêm sendo objeto, praticament<e desde o começo do século, 
quando foram demarcadas pelos Governos Estaduais. São 24 re­
servas indígenas, cujas extensões variam de 200 a 23 mil hec­
tares; destas, 14 encontram-se invadidas por posseiros, arren­
datários e titulados, que somam ao todo cerca de 3 mil famílias, 
e cuja ocupação data de 30 a 40 anos atrás. Estes intrusos, em 
geral, ocupam as melhores terras das áreas indígenas, muitos 
deles com lavouras mecanizadas e sendo estimulados e apoiados 
por interesses políticos e econômicos regionais. 

A maioria das áreas está totalmente devastada das grandes flo­
restas de pinheiros e mad·eiras de lei que as cobriam. O que res­
tou destas matas se encontra sob o risco de desaparecimento bre­
ve, em parte pela atuação predatória do próprio órgão oficial en­
carregado da execução da política indigenista ( FUNAI), através 
de suas serrarias su·bordinadas à Coordenação de Patrimônio ln-

51 



52 

dígena, com sede em Xanxerê - SC, e de outras empresas parti­
culares, além dos fatos de o~ próprios intrusos terem instaurado 
um violento processo de aproveitamento econômico de todas as 
riquezas das reservas, cujo usufruto exclusivo cabe, por lei, ao 
índio. 

Para estas áreas, um grupo de trabalho integrado por elemento 
do INCRA, Governos Esi:aduais do Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul, além da FUNAI, propôs determinados crité­
rios para a retirada de intrusos. Assim, no caso do Posto Indígena 
Rio das Cobras (PR), onde a situação de invasão é mais grave, 
pois existe1n titulados que adquiriram lotes ilegalmente, através 
do Governo do Estado, os critérios propostos foram o de assen:­
tamento em outras áreas dos ocupantes sem propriedades imó­
veis e residentes na área indígena, bem como dos ocupantes 
com propriedades inferiores a 25 hectares, fora das áreas indí­
genas. Por outro lado, não terão direito ao assentam.ento em 
outras áreas, aqueles ocupantes com propriedades superiores a 
25 hectares fora das terras indígenas e todos os ocupantes de 
áreas indígenas residentes fora das mesmas. 

Quanto aos arrendatários, a FUNAI ve1n impetrando ações judi­
ciais para a sua retirada. É interessante observarmos aqui a não­
alegação de "graves conseqüências sociais" para efeito de reno­
vação de arrendamentos em áreas indígenas à excepcionalidade 
admitida no próprio Estatuto do índio ( art . 62, § 39), que proíbe 
o arrendamento de terras indígenas ( art. 18), observando-se aqui 
a enorme ambigüidade - diversamente daquilo que ocorre na 
área dos índios Cadineus da Bodoquena, ao Sul de Mato Grosso, 
onde os arrendamentos vêm sendo sistematicamente renovados, 
caracterizando uma situação de invasão "controlada" pela FUNAI. 
Quanto ao caso de invasões d as áreas indígenas de Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul, os critérios propostos foram, res·pecti­
vamente, o de reassentamento de todas as famílias em outra área 
e a simples desocupação por proprietários com áreas superiores 
a 10 hectares. 

No entanto, todas estas propostas de reassentamento de pos­
seiros vêm se mostrando praticamente inviáveis, até o momento, 
quanto à sua concretização, na medida em que o Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma. Agrária, órgão encarregado de efe­
tuar os reassentam·entos, alega não dispor de recursos para a sua 
realização. Enquanto isto, as tensões vão-se agravando. 

A estes casos sobrepõem-se outros mais graves, que são os das 
áreas que foram griladas pelos próprios Governos Estaduais, co­
mo é o caso de Rodeio Bonito, no Rio Grande do Sul, onde cerca 
de 20 mil hectares de terras foram alienados aos índios restan-

' 

do-lhes pouco n1ais de 14 mil hectares, que formam a atual re­
serva de Nonoai. A área grilada foi transformada em Reserva 
Florestal em 1941, na gestão do então Interventor Federal Os­
waldo Cordeiro de Fa,rias, s~ndo que cerca ~e 1.00 índios que se 
recusaram a abandona-las vem sofrendo ate ho1e violências por 
parte da Guarda Florestal. Da mesma forma, a área do Posto 
Indígena Mangueirinha, no Paraná, teve <!erca de 9 mil hectares 
de suas terras griladas pelo Governo Estadual ( gestão de Moisés 
Lupion ), que posteriormente as vendeu ao grupo Forte-Khoury, 
que por sua vez as revendeu ao Grupo Slaviero, de Curitiba - , ' com quem estao ate agora. 

A área é rica em pinheiros e madeiras de lei. 

As tentativas para solucionar estes casos, bem como os dos ar­
rendatários e titulados que mencionamos, vem sendo um amon­
toado de ações judiciais impetradas por parte da FUNAI, cuja 
lenta tramitação - algumas já há mais de dois anos - s6 con­
tribui para o surgimento de conseqüências cada vez mais de­
sastrosas, na medida em que o número de intrusos só tende a 
aumentar, bem ~~mo a .devas;ação das ár~as, estendendo por­
tanto a problemat1ca muito alem de seus limites toleráveis. 

Existem ainda os casos dos grupos que habitam terras particula­
res ou outras, que não reservas, dispersos pelos Estados do Sul, 
que para sobreviverem vendem sua força de trabalho, como a 
grande maioria dos outros grupos também, e muitas vezes são 
usados como objeto de atração turística. É o caso de inúmeros 
grupos Guarani, que prati-cam o nomadismo por toda a região, 
especialmente após terem perdido reservas inteiras a eles desti­
nadas, como em Itaporanga ( SP) e Votouro ( RS). 

No Maranhão, assim como nos demais Estados, a situação das 
áreas indígena·s - sobretudo Guajajara e Cricati, e em menor 
grau a dos índios Can·elas (cujos limites acabaram por benefi­
ciar os fazendeiros vizinhos) - apresenta-se como reflexo e ex­
tensão dos graves problemas fundiários existentes naquela re­
gião. Quanto às duas primeiras áreas mencionadas, são as úni­
cas ainda não demarcadas no Maranhão, em vista do grande 
número de posseiros e proprietários com títulos expedidos den­
tro de áreas indígenas, através de cartórios locais. Quanto à área 
dos índios Cricatis (município de Montes Altos), com cerca de 
l . 500 intrusos, a própria sede do Posto Indígena se encontra na 
área de uma fazenda ( São Francisco), de atividade eminente­
mente pecuária. Nestes casos, os recursos utilizados pela FUNAI 
se constituem em processos de anulação destes títulos expedidos 
ilegalmente, através de ações judiciais de lenta tramitação, uma 
vez. que envolvem interesses econômicos e políticos cujas conse-
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qüências, conforme apontamos anteriormente, s6 tendem a ser 
o agrava1nento dos conflitos existentes. 

Referindo-nos ainda aos problemas de difícil solução, devido ao 
grande número de intrusos residentes nas áreas indíg~nas por 
vezes há mais de 30 anos temos o caso do Parque Ind1gena do 
Araguaia (Ilha do Banan~l ), local visitado por esta Comissão no 
decorrer de seus trabalhos. 

Existem naquela localidade cerca de 4 a 5 mil famílias de pos­
seiros, o que vem impedindo a demarcação do Parque. 

A situação de marginalidade desta população, id·entifica-se com 
a dos índios Carajás que têm lá o seu habitat tradicional, enquan­
to a FUNAI vem desenvolvendo e acelerando um outro tipo de 
ocupação do Parque através de seus projetos d.e ?o~inoc~tura, 
sob o patrocínio do Departamento Geral do ~atr1mon1~ Ind1gena. 
Projetos agropecuários, de grande ~ulto es~ao sendo, 1g?alment~ 
desenvolvidos, em carater empresarial, na area dos. 1nd1os Ta~1-
rapés, impedindo a sua demarcação. As empresas 111~asora.s .sao 
a Codeara, Tapiraguaia e Fazenda Porto Velho! cu1as atr~'1da­
des caracterizam mais uma vez o tipo de ocupaçao predom1nan-

·-te na reg1ao. 

As invasões no Parque Indígena de Aripuanã e em outras áreas 
indígenas do Território Federal de Rondônia, vêm-se intensifican­
do devido às correntes de migração espontâ11ea oriundas do Sul 
do País, responsáveis pela atual situação ~e conflitos c?m pos­
seiros naquela região, reforçadas pelo estimulo de pro1etos de 
colonização levados a· ·efeito a partir de 1969, pela não-autorizada 
Companhia de Colonização Itaporanga, de propriedade dos ir­
mãos Melhorança e, mais recentemente pelo INCRA, exatamen­
te na área dos índios Páaka-Novas (Projeto Sidney Girão). 

Devido a estas invasões em áreas indígenas daquele T erritório, 
os seus limites - sobretudo os do Posto Indígena Sete de Setem­
bro - foram objetos de renegociação, envolvendo o I~<?~' _o 
Governo do Território e a FUNAI, o que implicou na d1mmwçao 
da área indígena, tendo inclusive ocasionado graves conflitos e 
até mortes entre os índios e posseiros invasores. 

A situação das áreas indígenas no Nordeste - Bahia, Alagoas, 
Pernambuco e Paraíba - e de Minas Gerais, apresenta um outro 
grau de complexidade, na n1edida em que se constitu.em em áreas 
pequenas ainda não dem.ar~adas, cercadas de .P?S~erros e fazen­
deiros, sendo que a ma1or1a delas tem Mun1c1p1os encraviados 
cm seu interior. Esta situação, considerada praticamente sem so­
lução, é decorrente da antigüidade e do tipo de ocupação ha­
vida na região costeira do Nordeste. 

Finalmente, caracterizando os tipos de invasão que ocorrem em 
áreas indígenas, existe a instalação de grandes propriedades ru­
rais, sendo que, ou são casos onde as terras devolutas da União 
ou dos Estados vêm sendo alienadas, na maioria das vezes de 
forma ilegal e coincidindo, por sua vez, com as terras que cons­
tituem habitats indígenas tradicionais e este é o caso em todo o 
E stado de Mato Grosso, ou então as situações de grandes em­
presas agropecuárias, que se utilizam de pedidos fraudulentos das 
chamadas "certidões negativas", expedidas pela FUNAI - do­
cumento que atesta a não-existência de grupos indígenas nas 
áreas pretendidas para projetos que envolvem a aplicação de in­
centivos fiscais. Abordamos est·e segun·do caso separadamente, 
após caracterizarmos melhor o primeiro, cuja tipicidade é repre­
sentada, no Estado do Mato Grosso, pela situação da área dos 
índios Xavantes, e do Parque Nacional do Xingu e a questão 
das fazendas localizadas em seus limites. Estas áreas foram vi­
sitadas por esta Comissão. 

As áreas Xavantes - e vamos nos referir aqui aos Postos Indí­
genas de Couto Magalhães, Areões e Pimentel Barbosa, todos 
na mesma região e apresentando situação semelhante quanto 
à questão de terras - foram as que mais mereceram decretos 
presidenciais e portarias ministeriais. 

O Decreto n9 65. '212, de 23 de setembro de 1969, cria as reser­
vas com limites precisamente indicados. Menos de wn mês de­
pois, o Decreto n9 65 . 405, de 13 de .outubro de 1969, altera o 
anterior substancialm·ente no qu·e se refer.e aos limites das áreas 
os quais, diesta vez, não são indicados no Decreto. Por fim, a 
delimitação da área é objeto da Por-taria Ministerial n<.> 1.104/77 
(DO de 4-10-72). 

Confonne esta Comissão pôde constatar, in loco, outros inte­
resses entraram em jo.go que não os dos fudios·; inclusive um ex­
funcionário da Secção de Cartografia da FUNAI, Sr. Valdênio 
Viriato, hoje proprietário na região, e outros atuais funcioná­
rios, levaram os índios do PI Pimentel Barbosa a aceitar a redu­
ção de sua área pela metade, de acordo com mais um Decreto 
- n9 7 41, de 27 de fevezieiro de 1975 . - da atual gestão, em 
tr-oca de algumas novilhas e uma camioneta, máquinas de cos­
tura, roupas e rolos de arame para currais. 

Confomle esta Comissão também pôde constatar, toda a Reser­
va de Pimentel Barbosa ·está loteada e segundo o chefe do 
Posto, que está há muitos anos com os índios Xavan.tes, "cada 
lote tem até 20 ou 30 escrituras mas ninguém. ·s1e .aftreve a ocup1ar 
as t'erras, porque todos sabem 'que os Xavantes não deixariam". 
A área do ·p1 Areões, por sua 'V,ez, foi demarcada, conservando 
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bem ao centro -dela a F1azenda Dois Corações, adquirida do 
Governo do Estado e que possui estrada de acesso que percorre 
o restante da Reserv,a e Santa Maria, o que. vem desgostando 
profunda.mente os índios, além da existência de 38 famílias de 
posseiros, que ocupam também parte da área. 

A área do PI Couto Magalhães embora tenha merecido a mes-
' I 

ma atenção em termos d:e decretos e portarias como as areas 
anteriores não foi, contudo, .demarcada ainda até o presente, 
devido a existência de uma grande fazen·d·a em seu interior, a 
Fa:;ren.da Xavantina. 

Quanto ao Parque Nacional do Xingu, remontaremos à situaç.ão 
da·s fa2íen·das que se localizaram ·nos seu.s limites desde o prin­
cípio, que está vinculado à passagem ·da rodovia BR-080 pelo 
norte do Parque. Por decisão ministerial - e o G'ell:. José Costa 
Cavalcante d1eix-ou claro que este ponto em seu depoimento nesta 
CPI - houve deliberada alteração no traçado inicial daquela 
rodovia, que levou ao seccionamento do Parque, em áreas de 
habitat tradicional dos fndios Txukarramães. Dos motivos que 
intervieram para pressionar o desmembramento dessa área pode­
mos deduzir, segundo informações prestadas pelo Prof. Pedro 
Agostinho a~ depor . nesta CPI qu·e n~o f~ram considerações de 
caráter técruco ( PoIS o trecho do rio Xmgu atravessado pela 
estrada é muito maior no percurso atual) e sim, devido a inte­
resses econômicos e políticos regionais que se constituíram na 
possibilidade d·e liberação de área ao norte do Parque Nacional 
do Xingu, região extremamente fértil, para as ~presas agro­
pecuárias. E' segundo o mesmo Prof. Pedro Agostinho: 

"talvez não seja por acaso que, a SUDECO - que c?11struiu 
a rodovia BR-080 - tenha se emp·enhad·o tanto nisso e a 
pessoa que a dirigia fosse um fazendeiro do Brasil Cen­
tral" ( p. 56). 

Convém salientarmos que a passagem ·de uma rodovia por áreas 
indígenas significa uma séria ameaça à sobrevivência de sua 
população. Não é apenas um problema de entrada de brancos, 
mas sobretudo de uma forma· mais ampla, o contato forçosa-

' ' mente apres~ado e descontrolado. 

Assim, em julho de 1971, os limites do Parque foram modifica­
dos pelo Decreto n9 68. 909. Toda a área norte foi desmembrada 
(mas posterionn·ente reanexada e demarcada em 1976) e, na 
ocasião, uma área ao sul foi acre.5centada. A área total aumen­
tou par·a 30 mil km2 mas as terras então p·erdidas ao :n·orte era~ 
as mais férteis da reserva. De fato, o sul (cabeceiras do rio 
Cult1ene) também constituía habitat tradicional dos índios e 
com o acréscimo legal .daquela área, ficall'am d·entro d.os limites 

do Parque diversas fazendas que haviam sido adquiridas do 
Governo do Estado do Mato Grosso, em épocas imediatamente 
a~teriores, sobretudo por ~mpr~sas ~g;r-opecuárias do Estado de 
Sao Paulo. Este quadro f-01-se mtensificando, ou seja, 0 .número 
de fazendas aumentando e a integridade do Parque e su·as popu­
lações foi sendo ameaçada. 

Quase que simultaneamente às declarações do atual Sr. Minis­
tro do Interior, ao ·depor nesta CPI, sobre o início da demail'­
cação .definitiva do Parque Nacional do Xingu, de acord·o com 
o Decreto original de sua criação que data de 1961 e sobre "as 
~enta~ivas ilegítimas objetivando posse de terras no Parque, os 
1orna1s O Estado de S. Paulo, Jornal de Brasília e outros, na 
ediçã.o de 18-11-77 denunciam o caso de uma carta encaminhada 
pelos proprietários das agropecuárias Santa Rosa e Sã·o Fr.an­
cisco d·o Xingu, pertencentes a Emp11esas Reunidas de Trans­
portes Ltda., ond·e, tentam intervir junto ·ao Ministro quanto ao 
fato de a demarcação do Parque atingir a quase totalidade das 
terras de suas fazendas. E toda a situação remonta, por sua vez, 
ao Decreto de 1971 a que nos referimos, quando os limites do 
Parque foram manipulados, permitindo a penetração das agro­
pecuárias que tin,ham títulos registrados de propriedades adqui­
ridas enquanto terras devolutas do Estado do Mato Grosso. 

A área do Parque Nacional do Xingu tem que ser defendida 
como um todo - assim como todas as demais áreas indíg·enas do 
País. Vem-se realizando ali uma das experiências mais signifi­
cativas em termos ·de política indígena, sobretudo na medida 
em que os própr.ios fndlos passam a estar conscientes dos pro­
blemas q.ue vêm ;enfrentando, o que se dleve a uma orientação 
diversa daquela recebida no ·passado. 

AVALIAÇÃO DAS MEDIDAS TOMADAS PARA_ RESGUAR­
DAR AS AREAS INDlGENAS 

Certidões Negativas 

Uma das questões mais insistentemente abordadas no decorrer 
dos trabalhos desta Comissão, no que diz respeito à situação de 
proteção das terras indígenas, foi, sem dúvida, a da expedição 
de certidões negativas pela FUNAI, mecanismo instituído a par­
tir da resolução da SUDAM d e 1969, enquanto exigência básica 
para aprovação de projetos de d·esenvolvim.ento na Amazô.nia 
Legal, tendo em. vista a obtenção de inoent:iv-OS fiscais e finan­
ciamentos · para a sua realização. 

Quanto à sistemática de sua expedição, é· necessário estar a 
grande possibilidade de ·eITo ou de fraude a que ela dá margem 
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que foi admitida inclusive pelo próprio Presidente da FUNAI 
ao depor nesta CPI: 

" ... em sã consciência, eu não posso afirmar que uma cer­
tidão negativa fornecida pela FUNAI corresponda à reali­
dade. A base de apreciação é o mapa cadastral com a lota­
ção da área (fornecida pelo interessado). Se es-sa lotação 
for errada, será dada a certidão negativa para uma área e 
na realidade a sua localização é outra, podendo, inclusive, 
( ... ) se localizar dentro da área indígena. Juridicamente, 
a certidão está perfeita, mas não corresponde à realidade. 
Mais cedo ou mais ta~de, esse ·erro será des·coberto e a 
FUN AI procederá à anulação da certidão fornecida" ( p. 23) : 

Por outro l1ado, ficou evidenciado através dos depoimentos pres­
tados nesta CPI o sério .problema r·eferente à expedição de cer­
tidões negativas, no que ddz respeito à falta de um real conhe­
cimento de inúmera·s áreas da Amazônia Legal, que levou o 
fornecimento, pela FUNAI, d'e várias certidões negativas para 
áreas que, posteriormente, foram constatadas como sendo habi­
tats indígenas tradicionais. O recurso utilizado nestes casos, con­
forme con.9ta no próprio documento expedido, seria: 

"O que recebe a certidão se compromete a -entrar em enten­
dimento com a FUNAI na época da implantação de qual­
quer projeto na área e informar imediatamente à FUNAI a 
ocorrência futura de trânsito e/ ou pe11nanência de silvícolas 
na área, bem como, acontecendo esta eventualidade, aceitar 
como pacífica a interdição oficial com a finalidade de evi­
tar possíveis conflitos." 

A recorrência a este simples mecanismo interno da FUNAI, que 
não dispõe de qualquer juri·sdição específica se dá, como no caso 
anterior, sempre diante de fatos consumados, ou seja, os projetos 
já implantados com grandes prejuízos para os grupos indígenas 
atingid'os, mesmo q_ue seja efetivada a anulação pasterior da­
quefes dbcumentos. 

Ressaltamos, Portanto, a necessidade de regulamentação jurídi­
ca, em tei mos de medidas legais de proteção no que tange a 
esta problemática, enquanto providência que vise o controle ef e­
tivo da situação, não apenas pm parte da FUNAI, que até agora 
só vem demonstrando a sua ineficiência. 

O exemplo mais significativo da questão decorrente dos riscos e 
da margem de e·rro apresentada pela sistemática de expedição 
de certidões negativas é o caso dos índios Nhambiquaras do vale 
do Guaporé (MT-RO), diver·s:as vezes abordado no decorrer 
desta CPI. Em 1968 foi criada uma reserva lJara os índios 

Nhambiquaras que se constituiu num erro tremendo. Esta reser­
va foi delimitada em terras exclusivamente de chapa<hl, que era 
o habitat tradicional de outros grupos Nhambiquaras os "do 
cerrado" que se situam na serra dos Pareeis, mas de fo~a algu­
ma dos Nliambiquaras do vale do Guaporé, que têm o seu habitat 
tradicional ~a zona de mata densa, ?ªs terras ri~as do vale que 
foram exclu1das da reS>erVa. Basta dizer que os 1ndios não acei­
taram a transferência para esta reserva, onde o seu sistema 
adaptativo não lhes permitiria sobreviver. 

O erro se agravou, e a intenção de transferir os índios para 
terras pobres do planalto, para entregar as terras ricas à socie­
dade nacional se confirmou quando, a partir de 1969, começa­
ram a ser expedidas certidões negativas no vale do Guaporé para 
grandes empresas agropecuárias. 

Ora, conforme as info11nações prestadas a esta CPI pelo Profes­
sor Pedro Agostinho da Silva, 

"além de serem ilegais, pmque eram negativas a respeito 
de áreas onde existiam índios, incidiam num outro fato mui­
to sério: em algumas delas havia o compromisso de trans­
ferir os índios e, uma vez que era certidão negativa, de 
entregar as terras do Vale às Empresas" ( p. 41). 

Como os índios não aceitassem a tllansferência para ·a reserva 
criada em 1968, numa tentativa de salvar a situação, cri'OU-se, 
no vale do Gua~ré, uma área interditada, na qual deveriam 
ser recolhid·os todos os grupos Nhambiquaras espalhados por 
todo o vale. Infelizmente, nesta altura, a interdição resultou num 
duplo fracasso: por um lado, est1a p·arte do vale já estava ocupa­
da por algumas empresas e por outro lado, os índios se reousa­
vam à transferência e, dos poucos que se deixaram transferir, 
hoje em dia, à exceção ·de um grupo, retomaram todos aos seus 
lugares de origem.,. 

Outra medid·a da FUNAI analisada na CPI foi a meta da demarcação 
das Reservas Indígenas. Aqui está o nó górdio do problema. E o Projeto 
visa pôr este aspecto em destaque. À medida que as áreas, terras e reser­
vas indígenas não são demarcadas, vão sendo invadidas e os índios tangi­
dos die suas terras e perdendo a teira, o índio se marginaliza. O voto em 
separado do MDB na CPI assim tratou do problema: 

"DELIMITAÇÃO E DE·MARCAÇÃO 

Ainda. no que se refere às medidas tomadas com o intuito de 
resguardar as áreas indígenas, devemos avaliar aqui os mecanis­
mos utilizados pela FUNAI pa!ra a demarcação das mesmas que, 
por sua vez, compreendem fases distintas, a saber, os levanta-
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mentos para delimitação, a delimitação propriamente dita e final­
mente a demarcação administrativa, que tem sua legalidade esta­
belecida através do ;Decreto,_ n9 76 . 999, de 8 de ·janeiro de 1976. 

Cumpre-nos· ressaltar, em primeiro lugar, a necessidade de -se 
efe tuM' um trabalho sistemático quanto à obtenção de informa­
ções sobre as áreas ainda não delimitadas e que compreendem a 
maior.ia das áreas da AmazÔni·a Legal, uma vez que a falta d·e 
conhecimento da FUNAI sobre a localização e situação da maior 
parte ·dos grupos daquela região tende a leva.r ao agr.avamento 
de problemas já por ora ·existentes, considerando· sobretudo a si­
tuação de grupos ai~da não oficial e contactados. Como exemplo, 
basta citarmos o caso dos índios Araras, na' regiãt> de Altamka 
(PA) , que enfrentarão d·if~culda.des · eín ter o s1é\.l habitat garan­
tido, uma vez que estas terras se encontram praticamente "'ocupa­
das" ou seja, foran:i antecipadamente designadas para a instalação 
de projetos de colonjzação (área. do .. rio Iriri ) aos cuidados da 
Cooperativa Tritícola Ijuí, SC, que pretende tra nsferir paria lá 
oerca de 2. 000 famílias de colonos e a p3'r deSta situação, verifi­
camos que quanto aos levantamentos para delimitação das áreas 
indígenas, considerando o d'isposto no Esta~to do fndio, art. 25, 
que estabelece,. para a demal'cação, o a tendimento "à situação 
atual (do grupü ) e ·ao consenso histórico sobre a antigüidade de 
ocupação". Seria indispensáv.el e de fundamental importância que 
antropólogos ·e pesquisadores ·não pertençentes .aos ·quadros da 
FUNAI, que trabalhem· 01:1 tenham ·trabalhado junto aos grupos 
em questão, ·sejam previamente consultados, além de preferencial­
mente, os próprios· índios, paTa que não .haja .arbitraried.ad;e, falta 
de infoimação ou dúbi?. interpretação, por parle dos :elementos da 
FUNAJ que procedem ·a es·tes· levantamentos, éom respeito à 
real oc.p.pação e utilização que os ~pQs indígenas f.az·ern de 
seus territórios, oom vistas à futura demarcação definitiva das 
área:S, enfim, para que não omitam determinados subsídios espe­
cíficos quanto a um conhecimento mais :aprofundado dos grupos 
indígenas envolvidos. 

Neste sentido, os critérios adotados enquanto .normas para efeitos 
de delimitação de áreas indígenas ( Poít . 385/ FUNAI/ 76 ) ·eviden­
ciam o caráter dete11ninante e impositivo em termo de ênfase 
na capacidade de exploração econômioa da terra ~r parte de 
seus ocupantes, segundo· padrões vigentes na sociedade nacional, 
embora considerem outros aspectos, 'igualmente quantitativos, mas 
com ·enfoqu·e reduzido. Ora, . e.çte fa tor pairece-nos de suma gra­
vidade, quando consideramos as declarações prestadas nesta 
CPI tanto pelo atuaI presidente da FUNAI qu•anto pelo Minis­
tro do Interior, sobre a utilização destas normas, inclusive com 
vistas à Tevisão de processos de áreas já d?e}im.itadlas, o que pode"" 
rá implicar uma futura Tedução das áreas 'ind:fgen.as. O Mmistro 

, 

Rangel Reis chegou a deixar clara esta situação, afinnando que 
ela se concretizará "quando as comunidades já estiverem evoluí­
das e os índios transformados em agrieultores ou pecuaristas" 
( O Esta.dv de S. Paulo, 15-11-77 ). Retomaremos ainda esta pers­
pectiva de "aceleração do processo de integração", enquanto um 
dos pontos "perigosos" da atual política indigenista oficial, por 
várias vezes apresentado em depoimento a esta CPI. Por ora, 
convém salientarmos a inconveniência que esta atitude repre­
senta, em ten11os de tudo aquilo que 1abordamos inicialm·ente, em 
relação sobretudo à importância das funções do território indí­
gena no processo de integra ção. 

Por fim, no que se refere à demarcação adm:inisitlrativa propria­
mente dita, o requisito estabelecido no art. 65 do Estatuto do 
fndio não d.everá ser cumprido - d emarcação das terras indíge­
nas até o final do ano de 1978 - em, \"Írtu.de da alegada não 
disponibilidade de recursos ·suficientes por parte da FUNAI (em­
bora medidas de emergência junto a instâncias superiores pos­
sam ser tomadas, como foi o caso da liberação, há pouco tempo, 
de recm-sos extraordinários para demarcação do Parque Nacional 
do Xingu ), bem como diante de grande número de áreas ainda 
nem sequer delimitadas. 

No entanto, as falhas e xistentes nos trabalhos de demarcação já 
realizados demonstram a necessidade de medidas mais rígidas 
de controle e de caráter liegal sobre este mecanismo administra­
tivo. Estas falhas cons.istem em: 

- aldeias que ficam fora da área d·emarcac1a (casos d.os índios 
Xerentes~GO e Guajajaras-MA; por exemplo) ; 

- limites das á.reas indígenas salvaguardando interess·es de pro­
prietários vizinhos, chegando inclusive a se desviar das fazenâas, 
como foi, por exemplo, o caso d'a demarcação efetuada n~te ano 
na área do PI Porquinhos, dos índios Canelas, no Mall"anhão; 

- pe11nanência d e fazen.das dentro das áreas indígenas (casos dos 
índios Cricatis-MA e Xavantes-rvfT, como vimos, por exemplo). 
Além disto, há por outro lado a necessidade premente de as 
administrações locais serem devidamente informadas, através de 
registros das áreas indígenas em prefeituras municipais, cartórios 
e nos cadastros do INCRA:' 

Por outro Iado o documento do MDB focalizou .o problema da legis­
lação com relação a tutela, .emancipação e terras : 

"LEGISLAÇÃO - TUTELA, EMAN,CIPAÇÃO E TERRAS 

~ fundamental explicitarmos aqui a ar·bitrariedade no estabele­
cimento dos requisitos necessários para a "integração", como os 
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fixados no Estatuto do tndio, arts. 99, 10 e 11, exatamente os 
mencionados pelo Ministro do Interior ao depor nesta CPI, refe­
rindo-se à regulamentação do Estatuto. 

Aqueles critérios - idade mínima de 21 , a.nos, co~~ecime~t? de 
língua portuguesa, capacidade para exercicio de atividade util ?ª 
comunhão nacional e compreensão dos usos e costumes da socie­
dade nacional - são absolutamente individualizantes (mesmo que 
se trate da maioria dos membros da comunidade, para efeito de 
"emancipação" coletiva ) e não consideram as condições e J?eculia­
ridades do processo de transformação histórica que as soc:ie~a?es 
indígenas atravessam, como um todo. B~seada n~st~s ,prin:ip1os, 
a "integração" tende à destribalização e a desterr1toriahzaçao dos 
grupos indígenas. 

Existe, portanto, uma total inadequação na forma de o Governo 
exercer o seu interesse pelas populações indígenas, uma vez que 

· considera, sobretudo, interesses legítimos para a sociedade envol­
vente que, na maioria das vezes, não correspondem àqueles das 
populações em questão. 

Segundo afirmou D . Cândido Pardin, Bispo de Bauru ( SP), ao 
depor nesta CPI: 

"o esbulho maior ( ... ) caracterizou-se pela retirada dos 
direitos fundamentais da pessoa humana, impondo-se ao índio 
o instituto jurídico da tutela, que ao invés d e defender o índio, 
como aparentemente ela pretende se justificar, retira-lhe toda 
a responsabilidadé de dispor livremente da situação de senhor 
das terras que habita e continuar a or·ganizar sua vida comu­
nitária dentro de seu universo culturaf" ( p. 23). 

Ainda segundo~ mesmo depoente: 

"esta situação de tutela, instituída no Brasil pelo Código 
Civil e, com mais rigor, pelo E statuto do 1ndio, a Lei n9 

6.001, de 19-12-73, não é coerente com a Convenção 107, ado­
tada em Genebra pela Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho realizada a 18 de junho de 1965 
e promulgada em nosso País pelo Decreto n9 58.824, de 
14-7-66. O Brasil é, portanto, signatário desta Convenção, 
mas, infelizmente ( . .. ) não a cumpre, não a realiza ( . . . ) 
Esta convenção estabelece que: 

"as medidas especiais de proteção não deverão importar em 
qualquer prejuízo para o gozo, sem discriminação d~ ge:i~~ 
ralidade dos direitos inerentes às qualidades de cidadao 
(p. 26). 

Assim sendo, estas "medidas especiais de proteção" não preconi­
zam a tutela como muitos querem acreditar, uma vez que esta 
impõe restrições à capacidade, o que é frontalmente contraditório 
com a "generalidade dos direitos inerentes à qual'idade do cida­
dã-0" sem discriminação, segundo a Convenção. 

Por outro lado, o artigo 11 da mesma Convenção estabelece que 
"o direito de propriedade coletiva ou individual será reconhecido 
aos membros das populações interessadas sobre as terras que 
ocupam tradicionalmente." 

O que ocorre é que, segundo a legislação específica, Estatuto 
Jo lndio, art. 22, parágrafo único, pertence à União o domínio 
sobre as terras ocupadas por índios e ao órgão tutelar a gerência 
daquilo que se passou a chamar de Patrimônio Indígena. 

A inadequação das medidas legais de proteção às populações 
indígenas no Brasil também se verifica quanto aos objetivos ex­
pressos de aceleração do progresso de "inte~raçãô', com vistas à 
consagração da lei, ou seja, a "emancipação' - metas estas apre­
sentadas como prioritárias de polítiea indigenista oficial. No en­
tanto, como exemplo da inconveniência desta atitude, os chefes 
Terenas, do Sul de Mato Grosso encaminharam uma carta às auto­
ridades governamentais, elucidando a questão, por ocasião da 
visita de Sua Exce!ência o Sr. Presidente da República àquela 
comunidade. Tal documento não chegou a ser encaminhado a esta 
CPI, embora solicitado, mas o seu conteúdo, foi exposto pelo 
Sr. Jair de Oliveira, membro daquela comunidade e vereador em 
Aquidauana: 

"Não é que o índio rejeitou frontalmente a questão da eman­
cipação. Já dentro dele, do índio, entre os seus irmãos, fas­
cinava encarar este problema de emancipação e queriam sa­
ber de perto o que significava, para eles poderem então ter 
uma decisão sobre o fato: 

". . . Vamos aceitar (a emancipação) somente quando el~s 
trouxerem a assistência intensiva e . . . o lucro dessa assis-
" . . '' tenc1a em nosso meio. 

Acho que não estão, vamos dizer assim, ainda pensando se 
estão satisfeitos ou não. Porque não estão encarando ainda 
o problema do desenvolvimento da agricultura visando a se 
emanciparem ou ficarem tutelados. Ainda não há este pen­
samento. Quer dizer, eles não estão pensando em prod_uzir 
para se emanciparem, ou, tendo a produção, lucrar e ficar 
emancipados. Eles não têm esse pensamento ainda." 
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Assim, segundo o Professor Júiio Melatti, que também depôs 
nesta CPI, "é preciso que a FUN·AI crie meios de ir retirando 
a tutela de fato, antes de retirar a de direito. ~ imprescindível 
devolver-lhes o encargo pela sobrevivência e a autoridade às lide­
ranças tribais tradicionais." 

Desta maneira, a necessidade de regulamentação do Estatuto, nos 
termos em que foi apresentada pelo Ministro do Interior no últi­
mo depoimento desta CPI - ou seja, nos artigos referentes sobre­
tudo à questão das terras vinculado à emancipação, a sua doação 
à comunidade não faz sentido diante da realidade encontrada. 
E isto, na medida em que, ou a situação se caracteriza de dentro 
do grupo para fora, conforme suas especificações, ou então qual­
quer atitude não deixará de ser arbitrária, constituindo-se em 
mais uma forte imposição a partir da sociedade dominante, de 
acordo com critérios tidos por esta como legítimos. A título de 
hipótese, a legislação específica em relação às populações ind~-

. genas brasileiras deveria ser reestudada em termos de reconsi­
deração dos direitos políticos-jurídicos das minorias étnicas en­
quanto tais, observando-se as experiências levadas a efeito em 
outros países quanto a esta problemática, enq~anto uma pist~ 
mais segura para o encaminhamento de~ta 9uestão, .c~?1orme foi 
inclusive sugerido nesta CPI por D. Candiao Pardin. 

A longa justificação mostrou a gravid~de do proble?1a que visa re~u­
lar o presente projeto. Os fatos e os depounentos mencionados nesta 1us­
tificação mostram que o Estatuto do 1ndio não vem funcionando favo.ra­
velmente ao 1ndio. Esse Es1tatuto necessita de uma urgente reformulação. 

Alega-se que não há dinheiro para a demarcação e delimitação das 
reservas indígenas quando dinheiro existe para, através dos incentivos 
fiscais, serem as terras indígenas transformadas em campos para bois na 
Amazónia. Ali, o boi tem 1nais apoio do que o índio. A sistemática admi­
nistrativa de delimitação de uma área indígena hoje por decreto e essa 
área ser alterada amanhã por outro decreto, embora não seja demarcada 
e nem registrada em cartório, o que gerou a tomada violenta das terras 
dos índios. 

Por que não permitir ou estimular que os índios explorem os minérios 
de suas terras quando muitas jazidas nelas existentes são ocorrências de 
metais garimpáveis? 

Se o índio é agricultor nato por que não permitir ou estimular que eles 
explorem a madeira de suas reservas? Quando ao contrário essa madeira, 
como ocorre no Sul, é explorada por terceiros em contratos cuja destinação 
de seu produto é duvidosa? 

O índio não pode continuar como p·retexto para "negócios" feitos em 
seu nome por terceiros. 

. O índio n~~ pode continuar ~ servir de pretexto para fecharem ga­
runpos e permitirem nas mesmas areas a presença dos grupos multinacio­
!1ªi~ do n_iinéri~ O minério das terras indí ... genas deve ser explorado pelos 
indios e isso nao vem ocorrendo. Por que? Hoje os índios são conside­
rad~s invasores de .suas próprias terras. Até que ponto o órgão tutelar é 
conivente com a gr1lagem das terras dos índios? 

. Os depoimentos prestados perante a CPI sobre a invasão das reservas 
indígenas muitas vezes mencionadas nesta justificação produziram denún­
cias da maior gravidade como aquelas feitas pelo Padre Antonio Iasi Júnior 
e o sert~nista Orla~do.Villas ~oas (Suplemento n9 72, - DCN de 17-6-78). 
O depo1mento-denunc1a do Bispo Dom Tomás Baldu1no não teve respasta. 

Com esse Projeto entregamos à responsabilidade da Câmara dos Depu­
tados o grave problema das terras e reservas indígenas no País. O problema 
do índio precisa ser debatido no Congresso para se encontrar os caminhos 
de uma política indigenista que atenda realmente os interesses das comu­
nidades indígenas no Brasil . 

Sala das Sessões, - ] erônimo Santana. 
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